
DECRETO Nº 17/2020 

  

DECLARA ESTADO DE CALAMIDADE PÚBLICA E 

ESTABELECE MEDIDAS PARA O FUNCIONAMENTO 

DO SERVIÇO PÚBLICO MUNICIPAL, PARA OS 

ESTABELECIMENTOS DE RESTAURANTES, BARES, 

TRANSPORTE PÚBLICO, ATIVIDADES COLETIVAS E 

OUTROS, PARA ENFRENTAMENTO DA EMERGÊNCIA 

DE SAÚDE PÚBLICA DE IMPORTÂNCIA 

INTERNACIONAL DECORRENTE DO NOVO 

CORONAVÍRUS (COVID-19) NO MUNICÍPIO DE NOVO 

BARREIRO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.         

  

                        EDINALDO RUPOLO ROSSETTO, Prefeito Municipal do município 

de Novo Barreiro, Estado do Rio Grande do Sul, no uso das atribuições legais que lhe 

são conferidas pela Lei Orgânica do município de Novo Barreiro, e com base na Lei 

Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, Portaria nº 188/GM/SMS, de 4 de 

fevereiro de 2020, Portaria nº 356/GM/MS, de 11 de março de 2020, e:  

CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido 

mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de 

outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, 

proteção e recuperação, na forma do artigo 196 da Constituição da República; 

CONSIDERANDO a emergência em saúde pública de importância nacional declarada 

pela Organização Mundial de Saúde, em 30 de janeiro de 2020, em razão do novo 

Coronavírus (COVID-19); 

CONSIDERANDO a Lei Nacional nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que dispõe 

sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública decorrente do 

Coronavírus responsável pelo surto de 2019; 

CONSIDERANDO a Portaria nº 188, de 4 de fevereiro de 2020, que “Declara 

Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN) em decorrência da 

Infecção Humana pelo novo Coronavírus (2019-nCoV)”; 

 CONSIDERANDO a Portaria nº 356, de 11 de março de 2020, também do Ministério 

da Saúde, que regulamenta e operacionaliza a Lei nº 13.797/2020, estabelecendo 

medidas para o enfrentamento da emergência em saúde pública; 

CONSIDERANDO que o Estado do Rio Grande do Sul publicou o Decreto, de 13 de 

março de 2020, dispondo sobre as medidas temporárias de prevenção ao contágio do 

vírus, no âmbito estadual, 

CONSIDERANDO o DECRETO Nº 55.128, DE 19 DE MARÇO DE 2020 do Senhor 

Governador do Estado do Rio Grande do Sul, que “Declara estado de calamidade 

pública em todo o território do Estado do Rio Grande do Sul para fins de prevenção e de 

enfrentamento à epidemia causada pelo COVID-19 (novo Coronavírus), e dá outras 

providências.” 

 



CONSIDERANDO que a situação demanda o emprego urgente de medidas de 

prevenção, controle e contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública, a fim de 

evitar a disseminação da doença no Município; 

E por fim, CONSIDERANDO o disposto nos Decretos municipais 013/20 de 16 de 

março de 2020 e 015/20 de 17 de março de 2020; 

 

                        D E C R E T A: 

  

Art. 1º Fica decretada situação de calamidade pública no Município de Novo Barreiro, 

para o enfrentamento da Pandemia do novo Coronavírus (COVID-19), pelo período de 

15 (quinze) dias podendo ser prorrogado a critério da administração. 

Parágrafo único. São estabelecidas no presente e em demais regramentos relacionados 

medidas para o combate do COVID-19. 

Art. 2º. Fica criado o Comitê Municipal de Prevenção e Enfrentamento ao Coronavírus 

(COVID – 19), com o objetivo de estabelecer e divulgar ações de prevenção à 

transmissão do vírus, formado por representantes dos seguintes órgãos: 

I- Secretaria de Saúde 

II- Secretaria de Educação 

III- Secretaria de Administração 

IV- Gabinete do Prefeito 

V- Procuradoria ou Assessoria Jurídica 

VI- Secretaria da Fazenda 

VII- Um profissional da área médica e um enfermeiro do ESF. 

Art. 3º. Fica estabelecido, em complementação ao disposto no Decreto nº 15/2020, 

sobre as medidas emergenciais de prevenção da transmissão do novo Coronavírus 

(COVID-19), no âmbito do município de Novo Barreiro.  

Da Conduta da população em Geral 

Art. 4º. De forma a resguardar o interesse da coletividade, fica recomendado a 

população de Novo Barreiro: 

I- A não circular por vias públicas; 

II- Em relação das pessoas de outros municípes que circulam no Município de 

Novo Barreiro que deverão atentar para todos os cuidados necessários para que 

não contraiam e nem propaguem a doença COVID-190, tomando medidas de 

higienização e reduzindo quando possível, o contato com outros habitantes. 

Parágrafo Único – Ficam recomendadas as seguintes medidas a serem seguidas: 

I – Higienizar bem as mãos com água e sabão; 

II – Higienizar constantemente com álcool gel 70% as mãos; 



III – Evitar aglomerações e circulação de pessoas em estabelecimento e locais públicos 

e privados. 

Art.5º. Fica vedada a circulação de pessoas que estão em retorno ou retornarão de 

viagens internacionais, devendo as mesmas respeitar a quarentena de 07 (sete) dias em 

isolamento domiciliar. 

Parágrafo Único – Para pessoas que estão em trânsito e retornaram de viagem 

interestaduais, se estiverem apresentando sintomas de gripe, febre, coriza, problemas de 

respiração, deverão entrar em contato imediato com a secretaria de Saúde, afim de que 

recebam as primeiras orientações. 

Do Comércio e dos Serviços 

Dos Restaurantes, Bares e Lancherias 

Art.6º. Determina o fechamento pelo prazo de 15 (quinze) dias, do comércio em geral, 

salão de beleza e barbearias, a contar das 18:00 horas do dia 21 de março de 2020, 

podendo ser prorrogado até que cesse a calamidade, à exceção de: 

  

 Farmácias;  

 Clínicas de atendimento na área da saúde;    

 Mercados, Supermercados e padarias;  

 Postos de Combustíveis 

 Agropecuárias 

 Cooperativas de recebimento de grãos. 

 

Parágrafo Único: Fica instituído a restrição de circulação de mais de três pessoas nos 

ambientes acima descritos.  

 

Art. 7º. Os estabelecimentos restaurantes e lanchonetes deverão adotar o serviço de 

Tele-Entrega, evitando assim o acúmulo de clientes em seus ambientes. 

§1º. Os estabelecimentos autorizados ao funcionamento, na forma desse artigo, deverão 

adotar, de forma preferencial, o sistema de entrega em domicílio de seus produtos, a fim 

de evitar, na medida do possível, aglomeração de pessoas. 

§2º. Os estabelecimentos e serviços autorizados ao funcionamento, deverão adotar as 

seguintes medidas: 

I – higienizar, após cada uso, durante o período de funcionamento e sempre quando do 

início das atividades, as superfícies de toque (cadeiras, maçanetas, mesas e bancadas), 

preferencialmente com álcool em gel 70% (setenta por cento), bem como com 

biguanida polimérica ou peróxido de hidrogênio e ácido peracético; 

II – higienizar, preferencialmente após cada utilização ou, no mínimo, a cada 3 (três) 

horas, durante o período de funcionamento e sempre quando do início das atividades, os 



pisos, paredes e forro, preferencialmente com água sanitária, bem como com peróxido 

de hidrogênio ou ácido peracético; 

III – higienizar, a cada 3 (três) horas, durante o período de funcionamento e sempre 

quando do início das atividades, os pisos, paredes, forro e banheiro, preferencialmente 

com água sanitária, bem como com peróxido de hidrogênio ou ácido peracético; 

IV – manter à disposição, na entrada no estabelecimento e em lugar estratégico, álcool 

em gel 70% (setenta por cento), para utilização dos clientes e funcionários do local; 

VI – manter locais de circulação e áreas comuns com os sistemas de ar condicionados 

limpos (filtros e dutos) e, obrigatoriamente, manter pelo menos uma janela externa 

aberta ou qualquer outra abertura, contribuindo para a renovação de ar; 

VII – manter disponível kit completo de higiene de mãos nos sanitários de clientes e 

funcionários, utilizando sabonete líquido, álcool em gel 70% (setenta por cento) e 

toalhas de papel não reciclado; 

IX – diminuir o número de mesas no estabelecimento de forma a aumentar a separação 

entre as mesas, diminuindo o número de pessoas no local e buscando guardar a distância 

mínima recomendada de 2m (dois metros) lineares entre os consumidores; 

 

Do Comércio e Serviços em geral 

Art. 8º. Fica determinado o fechamento dos bancos, casa lotérica, agência dos correios 

e instituições financeiras pelo período de 10 dias para atendimento ao público, podendo 

ser prorrogado até que cesse a calamidade pública, devendo ser mantido os seguintes 

serviços: 

I – disponibilidade de utilização de caixas eletrônicos, que deverão estar abastecidos 

constantemente; 

II – manter em funcionamento os aplicativos pela internet; 

III – manter disponível atendimento para casos excepcionais. 

 

Art. 09. Os estabelecimentos do comércio e serviços em geral deverão adotar as 

seguintes medidas, cumulativas: 

I – higienizar, a cada 3 (três) horas, durante o período de funcionamento e sempre 

quando do início das atividades, as superfícies de toque (corrimão de escadas 

maçanetas, portas, trinco das portas de acesso de pessoas, carrinhos, etc.), 

preferencialmente com álcool em gel 70% (setenta por cento) e/ou água sanitária, bem 

como com biguanida polimérica, quartenário de amônio, peróxido de hidrogênio, ácido 

peracético ou glucopratamina; 

II – higienizar, preferencialmente após cada utilização ou, no mínimo, a cada 3 (três) 

horas, durante o período de funcionamento e sempre quando do início das atividades, os 

pisos, paredes e banheiro, preferencialmente com álcool em gel 70% (setenta por cento) 

e/ou água sanitária, bem como com biguanida polimérica, quartenário de amônio, 

peróxido de hidrogênio, ácido peracético ou glucopratamina; 

III – manter à disposição e em locais estratégicos, álcool em gel 70% (setenta por 

cento), para utilização dos clientes e funcionários do local; e 



IV – manter locais de circulação e áreas comuns com os sistemas de ar condicionados 

limpos (filtros e dutos) e, quando possível, manter pelo menos uma janela externa 

aberta, contribuindo para a renovação de ar. 

Art. 10. O funcionamento dos estabelecimentos deve ser realizado com equipes 

reduzidas e com restrição ao número de clientes concomitantemente, como forma de 

controle da aglomeração de pessoas. 

§ 1º A lotação não poderá exceder a mais de 05 (cinco) pessoas durante o atendimento. 

 

Art. 11. Fica expressamente proibida a entrada de vendedores ambulantes no município 

durante todo o período em que vigorar esse decreto. 

  

Das Academias, Missas, Cultos Religiosos, Campeonatos e Competições 

  

Art. 12.   De forma excepcional, visando resguardar o interesse da coletividade e por 

medida de segurança e saúde pública, ficam suspensas pelo prazo de 30 (trinta) 

dias, as atividades de Missas e Cultos Religiosos, sob pena de cassação do alvará de 

funcionamento. 

Art. 13.  De forma excepcional, visando resguardar o interesse da coletividade e por 

medida de segurança e saúde pública, fica vedado pelo prazo de 30 (trinta) dias, o 

funcionamento de academias, centros de treinamento, centros de ginástica, e clubes 

sociais, independentemente da aglomeração de pessoas, sob pena de cassação do alvará 

de funcionamento. 

Parágrafo único. Fica suspensa a realização de jogos, campeonatos e competições 

esportivas, seja em caráter profissional ou amador, mesmo que em áreas abertas. 

 

DAS RESTRIÇÕES A EVENTOS E ATIVIDADES EM LOCAIS PÚBLICOS 

Dos Eventos 

Art. 14. Fica cancelado todo e qualquer evento realizado em local fechado, 

independentemente da sua característica, condições ambientais, tipo do público, 

duração, tipo e modalidade do evento. 

Art. 15. Fica vedada a expedição de novos alvarás de autorização para eventos 

temporários. 

Dos Velórios 

Art. 16. Fica limitado o acesso de pessoas a velórios e afins a 20% (vinte por cento) da 

capacidade máxima prevista no alvará de funcionamento ou PPCI. 

DAS MEDIDAS DE HIGIENIZAÇÃO EM GERAL 

Art. 17. Os órgãos e repartições públicas, os locais privados deverão adotar as seguintes 

medidas ao público em geral: 

I – disponibilizar álcool em gel 70% (setenta por cento), nas suas entradas e acessos de 

pessoas; e 



II – disponibilizar toalhas de papel descartável. 

Parágrafo único. Os locais com acesso disponibilizarão informações sanitárias visíveis 

sobre higienização de mãos e indicarão onde é possível realizá-la. 

Art. 18. Os banheiros públicos e os privados de uso comum deverão disponibilizar 

sabão, sabonete detergente ou similar, e toalhas de papel descartável. 

§ 1º Os banheiros deverão ser higienizados em intervalos de 3 (três) horas, com uso 

diuturnamente de materiais de limpeza que evitem a propagação do COVID-19, sendo 

obrigatoriamente higienizados no início e ao final do expediente ou horários de 

funcionamento do órgão, repartição ou estabelecimento. 

§ 2º Durante o período em que o órgão, repartição ou estabelecimento não estiver em 

funcionamento, fica suspensa a periodicidade prevista no § 1º deste artigo. 

 

Do serviço público municipal 

Art. 19.  Ficam SUSPENSOS, pelo período de 30 (trinta) dias: 

I – Os prazos dos processos administrativos que tramitam junto ao Poder Executivo 

Municipal, com exceção: 

a. de processos licitatórios, em todas as suas modalidades, que sejam de caráter 

relevante para o atendimento dos serviços públicos e aquisições de bens e 

materiais; 

b. de processos com atendimento prioritário e de relevância social. 

Art. 20.  Ficam SUSPENSAS, temporariamente, por prazo INDETERMINADO, a 

contar de 23 de março de 2020: 

I - As férias, licenças e afastamentos de servidores municipais, os quais os serviços 

sejam indispensáveis ao Poder Executivo Municipal, com exceção das licenças para 

tratamento saúde e maternidade; 

II - Os servidores municipais pertencentes ao quadro da Secretaria Municipal de Saúde 

deverão permanecer à disposição do Poder Executivo Municipal. 

 Art. 21. Fica instituído turno reduzido de trabalho no serviço público municipal, por 

medida de saúde pública, a contar de 23 de março de 2020, observadas as seguintes 

disposições: 

I – Fica determinado expediente interno, com turno reduzido de trabalho pelos 

servidores públicos municipais nos horários normal de atendimento, devendo ser 

priorizado o revezamento por turno de trabalho, conforme escala a ser definida por cada 

secretaria, setor e departamento municipal, de acordo com a necessidade de atendimento 

das demandas; 

II – O Conselho Tutelar funcionará em REGIME DE PLANTÃO, devendo dispor e 

divulgar os números de telefones para contato; 

III – Será priorizado o atendimento por telefone nos horários mencionados no inciso I, 

devendo cada secretaria, setor e departamento dispor na sua porta os números para 

contato, inclusive de celulares particulares; 



V – Sendo necessário o atendimento presencial será agendado horário, observando-se as 

regras de higiene e não contaminação pelo COVID-19 (novo Coronavírus); 

VI – As secretarias, setores e departamentos que trabalharão em regime de expediente 

interno ou ficarão com as atividades suspensas serão definidas de acordo com a 

relevância dos serviços que prestam, a constar em decreto ou ordem de serviço expedida 

pela autoridade municipal; 

VII – No prazo de duração deste Decreto, assim como em caso de prorrogação, poderá 

ocorrer remoção de servidores para a Secretaria Municipal de Saúde; 

VIII – Todos os veículos pertencentes ao patrimônio municipal deverão permanecer à 

disposição da Secretaria Municipal de Saúde e suas equipes técnicas. 

Art. 22. Ficam liberados de comparecer ao trabalho presencial, a contar de 23 de março 

de 2020: 

I -   Servidores com mais de 60 (sessenta) anos de idade; 

II - Servidores com doenças crônicas e que fazem parte dos grupos de risco de contágio 

pelo COVID-19 (novo Coronavírus). 

III- Servidoras gestantes e lactantes. 

Parágrafo único: Para fins de evitar contaminação pelo COVID-19 (novo 

CoronaVírus), os servidores municipais estão dispensados do registro de ponto 

eletrônico, devendo o controle ser realizado de forma manual por planilhas. 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 23. Aplicam-se, cumulativamente, as penalidades de multa no valor de R$ 

1.000,00 (um mil reais), interdição total ou parcial da atividade e cassação de alvará de 

localização e funcionamento previstas na legislação municipal. 

Art. 24. As medidas previstas neste Decreto poderão ser reavaliadas a qualquer 

momento, de acordo com a situação epidemiológica do Município. 

Art. 25. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação e terá validade pelo 

prazo de 30 (trinta) dias, podendo ser prorrogado por prazo superior. 

Art. 26. Revogam-se as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE NOVO BARREIRO RS, EM 21 

DE MARÇO DE 2020. 

  

                                                                     EDINALDO RUPOLO ROSSETTO 

                                                                             Prefeito Municipal 

Registre-se e Publique-se: 

 

 Volnei Nicola Tonello  

Vice Prefeito 

 


